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Para Ministro Fux, Forças Armadas são órgãos de Estado, não de governo

O  vice-presidente  do  Supremo  Tribunal  Federal  (STF),  ministro  Luiz  Fux,  deferiu
parcialmente pedido de liminar na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 6457 para
que a  Corte  dê  interpretação conforme a  Constituição  Federal     a dispositivos  de  leis  que
tratam do emprego das Forças Armadas. Na decisão, o ministro determinou, ainda, que a
medida liminar seja submetida a referendo do Plenário.

A  ação,  proposta  pelo  Partido  Democrático  Trabalhista  (PDT),  tem  como  objeto
dispositivos da Lei Complementar   nº   97/1999  , com alterações introduzidas em 2004 e 2010. O
partido questiona pontos que tratam da hierarquia "sob autoridade suprema do presidente
da República";  da definição de ações  para destinação das Forças Armadas conforme a
Constituição; e da atribuição do presidente da República para decidir a respeito do pedido
dos demais Poderes sobre o emprego das Forças Armadas.

Referendo

Ao deferir parcialmente a medida liminar, para referendo do Plenário, o ministro Luiz Fux
ressalta que a missão institucional das Forças Armadas na defesa da Pátria, na garantia dos
poderes constitucionais e na garantia da lei e da ordem não acomoda o exercício de poder
moderador entre os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário.

Para  ele,  a  chefia  das  Forças  Armadas  é  poder  limitado,  “excluindo-se  qualquer
interpretação  que  permita  sua  utilização  para  indevidas  intromissões  no  independente
funcionamento dos outros Poderes, relacionando-se a autoridade sobre as Forças Armadas
às competências materiais atribuídas pela Constituição     ao presidente da República”.

Luiz Fux também frisou que a  prerrogativa  do presidente da República  de autorizar  o
emprego  das  Forças  Armadas,  por  iniciativa  própria  ou  em  atendimento  a  pedido
manifestado por quaisquer dos outros poderes constitucionais, não pode ser exercida contra
os próprios Poderes entre si. "O emprego das Forças Armadas para a 'garantia da lei e da
ordem', embora não se limite às hipóteses de intervenção federal, de estados de defesa e de
estado  sítio,  presta-se  ao  excepcional  enfrentamento  de  grave  e  concreta  violação  à
segurança pública  interna,  em caráter  subsidiário,  após o esgotamento  dos mecanismos
ordinários  e  preferenciais  de  preservação  da  ordem  pública",  assentou  o  ministro,  ao
lembrar que a ação deve ocorrer mediante a atuação colaborativa das instituições estatais e
sujeita ao controle permanente dos demais Poderes, na forma da Constituição     e da lei.

Leia a íntegra da decisão
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Ministro Barroso nega ação sobre regulamentação do artigo 142 da Constituição

Segundo  o  ministro,  qualquer  interpretação  do  dispositivo  que  leve  ao  papel  moderador  das  Forças
Armadas em caso de conflito entre os Poderes é “desserviço”

O ministro Luís Roberto Barroso, do Supremo Tribunal Federal (STF), negou seguimento
ao Mandado de Injunção (MI) 7311, em que um advogado paulista pedia a regulamentação
do artigo  142 da  Constituição  Federal para estabelecer  os  limites  de  atuação das  Forças
Armadas  em  situações  de  ameaça  à  democracia.  Segundo  Barroso,  o  dispositivo
constitucional  é norma de eficácia  plena,  e não há dúvida sobre a posição das Formas
Armadas na ordem constitucional. Para ele, interpretações que liguem as Forças Armadas à
quebra da institucionalidade, à interferência política e ao golpismo chegam a ser ofensivas.

Em sua decisão, Barroso afirma que, nos mais de 30 anos de democracia no Brasil sob a
Constituição  de  1988,  as  Forças  Armadas  têm  cumprido  o  seu  papel  constitucional  de
maneira exemplar. Por isso, considera que presta um “desserviço ao país quem procura
atirá-las no varejo da política”.  Segundo ele, nenhum método de interpretação – literal,
histórico, sistemático ou teleológico – autoriza que se dê ao artigo 142 da  Constituição o
sentido de que as Forças Armadas teriam uma posição moderadora hegemônica. “A menos
que se pretenda postular uma interpretação retrospectiva da  Constituição de 1988 à luz da
Constituição  do  Império,  retroceder  mais  de  200  anos  na  história  nacional  e  rejeitar  a
transição democrática,  não há que se falar  em poder moderador  das Forças Armadas”,
afirmou.

Barroso lembrou que, ainda que seu comandante em chefe seja o presidente da República,
elas não são órgãos de governo. “São instituições de Estado, neutras e imparciais, a serviço
da  pátria,  da  democracia,  da  Constituição,  de  todos  os  Poderes  e  do  povo  brasileiro”,
concluiu.

Leia a íntegra da decisão 
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Presidente do STF suspende reintegração de posse de área ocupada por indígenas em
Carazinho (RS)

O presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), ministro Dias Toffoli, afastou decisão
do Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF-4) que havia concedido ao Município de
Carazinho (RS) a reintegração da posse de área do Parque Municipal João Alberto Xavier,
ocupada  por  indígenas  da  etnia  Kaingang,  no  prazo  de  30  dias  corridos,  sob  pena  de
desocupação forçada. No pedido de Suspensão de Liminar (SL) 1216, o Ministério Público
Federal  (MPF) apontava  risco  de  grave  lesão  à  ordem e  à  segurança  públicas,  caso  a
determinação  do TRF-4 fosse  executada.  Destacou  que o  grupo de  indígenas  da etnia
Kaingang, que reside na área desde 2016, é formado por 183 pessoas, entre eles idosos,
gestantes e crianças.

Vulnerabilidade e peculiaridades

Segundo o MPF, há uma situação de extrema vulnerabilidade social, em razão do grupo
não disporem de local para habitação. Esse contexto levou os indígenas, após sucessivos
deslocamentos resultantes de ordens de desocupação proferidas em ações de reintegração
de posse anteriores, a se abrigarem, provisoriamente, no Parque Municipal João Alberto
Xavier da Cruz, até que sobrevenha a conclusão do processo de identificação e delimitação
de território  no Município  de Carazinho.  O Ministério  Público  defendeu,  ainda,  que a
decisão do TRF-4 não contribui para a composição do litígio e agrava a situação, pois os
Kaingang  procurarão  outra  área  para  ocupar.  Desse  modo,  a  suspensão  da  decisão
amenizaria os efeitos do conflito até a solução definitiva para alocação dos indígenas, que
somente acontecerá com o encerramento do processo judicial de demarcação.

De acordo com o ministro Dias Toffoli,  o risco de dano à integridade dos indígenas é
patente,  pois  a  medida  de  reintegração  é  imediata  e  não  foram estabelecidos  critérios
mínimos para assegurar a realocação dos grupos Kaingang com segurança, dignidade e
respeito à cultura indígena. “Independentemente de o Poder Público ser ou não o causador
da  mora  para  a  conclusão  do  processo  demarcatório  ou  da  observância  das  normas
ambientais pelos indígenas, a reintegração liminar de posse não pode acontecer a qualquer
custo,  mormente  sem  ponderar  as  peculiaridades  dos  indivíduos  envolvidos  (idosos,
gestantes e crianças)”, destacou.

Para Toffoli, caso cumprida a ordem de desintrusão, haverá risco de grave lesão não só à
ordem e à segurança públicas, como também a interesse superior legalmente protegido: o
direito dos indígenas à terra e à garantia de sua sobrevivência física e cultural. “Há que se
considerar que a proteção social, antropológica, econômica e cultural conferida aos índios
pela Constituição Federal, preconizada em seu artigo 231, tem como tema central em debate
e pressuposto fundamental para sua aplicação a garantia à terra e o vínculo estabelecido
entre essa e as comunidades indígenas”, concluiu.

Leia a íntegra da decisão
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Valor de empréstimo consignado é penhorável, salvo se destinado à subsistência do
trabalhador

Os  valores  de  empréstimo  consignado  em  folha  de  pagamento,  depositados  na  conta
bancária  do devedor,  só recebem a proteção de impenhorabilidade  atribuída  a  salários,
proventos e pensões, nos termos do artigo 833, inciso IV, do Código de Processo Civil, quando
forem comprovadamente destinados à manutenção da pessoa ou de sua família. Fora dessa
situação, o crédito consignado pode ser normalmente penhorado por ordem do juiz.

O entendimento foi fixado pela Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) ao
determinar que o Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios (TJDFT) analise
se os valores decorrentes de um empréstimo com desconto em folha de pagamento são
necessários  à  subsistência  do  devedor  e  de  sua  família  ou  se  poderiam  ter  sido
efetivamente penhorados no processo.

O recurso teve origem em execução de título extrajudicial  em que o juiz determinou a
penhora de quantia depositada em conta bancária  também destinada ao recebimento de
salário.  Segundo  o  magistrado,  como  o  saldo  decorreu  de  empréstimo,  não  haveria
impedimento ao bloqueio judicial dos valores. Com fundamentos semelhantes, a decisão
foi mantida pelo TJDFT.

Alteração de paradigma

O relator do recurso especial do devedor, ministro Villas Bôas Cueva, lembrou que o STJ
firmou  jurisprudência  no  sentido  de  que  o  salário,  o  soldo  ou  a  remuneração  são
impenhoráveis,  exceto  quando  se  tratar  unicamente  de  constrição  para  pagamento  de
pensão  alimentícia.  Entretanto,  em  2018,  o  relator  afirmou  que  a  Corte  Especial,
confirmando alteração de paradigma no âmbito do tribunal, fixou que a impenhorabilidade
só se aplica à parte do patrimônio do devedor que seja realmente necessária à manutenção
de seu mínimo existencial, razão pela qual permitiu a penhora de parte do salário para o
pagamento de dívida não alimentar.

Comprometimento de renda

Em relação ao empréstimo consignado, Villas Bôas Cueva apontou que não há norma legal
que expressamente atribua à verba a proteção da impenhorabilidade. Entretanto, o ministro
explicou  que  essa  modalidade  de  crédito  compromete  a  renda  do  trabalhador,  do
pensionista ou do aposentado, podendo reduzir seu poder aquisitivo e, em certos casos,
afetar a sua subsistência. Por isso, em sua jurisprudência, o STJ confirmou a legalidade da
limitação dos descontos efetuados em folha de pagamento. "Porém, ainda que as parcelas
do  empréstimo  contratado  sejam  descontadas  diretamente  da  folha  de  pagamento  do
mutuário, a origem desse valor não é salarial, pois não se trata de valores decorrentes de
prestação de serviço, motivo pelo qual não possui, em regra, natureza alimentar", disse o
relator ao ponderar que conclusão em sentido contrário provocaria ampliação indevida do
rol taxativo previsto no artigo 833 do CPC/2015.
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Ainda no tocante ao crédito consignado, o ministro explicou que o salário e o empréstimo
com desconto em folha possuem bases jurídicas distintas: enquanto o salário tem origem
no contrato de trabalho ou na prestação do serviço, o empréstimo se origina de contrato de
mútuo celebrado entre o trabalhador e a instituição financeira ou cooperativa de crédito.

Por  isso,  o  relator  afirmou  que,  como  regra,  os  valores  decorrentes  de  empréstimo
consignado não são protegidos pela impenhorabilidade. "Todavia, se o mutuário (devedor)
comprovar  que  os  recursos  oriundos  do  empréstimo  consignado são  necessários  à  sua
manutenção  e  à  da  sua  família,  tais  valores  recebem o manto  da  impenhorabilidade",
esclareceu, ressaltando que tal interpretação decorre da expressão "destinadas ao sustento
do devedor e de sua família", constante do inciso IV do artigo 833 do CPC/2015.

Ao dar parcial provimento ao recurso especial, Villas Bôas Cueva concluiu que o TJDFT
não analisou a necessidade do valor discutido para a manutenção do devedor e de sua
família,  pois  entendeu  apenas  que  era  possível  a  penhora  do  dinheiro  de  empréstimo
depositado em conta bancária. Assim, a turma determinou o retorno dos autos ao tribunal
de origem para nova análise.

Leia o acórdão 
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Contribuição previdenciária patronal incide sobre hora repouso alimentação anterior
à reforma trabalhista

A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) deu provimento a embargos de
divergência da Fazenda Nacional  e decidiu que,  nas situações  anteriores  à vigência da
reforma trabalhista  (Lei  13.467/2017),  incide  contribuição  previdenciária  patronal  sobre a
Hora Repouso Alimentação (HRA). Por maioria, o colegiado adotou posição que já era
seguida  na  Segunda Turma e reconheceu  o  caráter  remuneratório  da  verba,  o  que  faz
incidir a contribuição previdenciária patronal. O acórdão do julgamento foi publicado em
maio.

A HRA é uma verba paga ao trabalhador por ficar disponível no local de trabalho, ou nas
suas proximidades, durante o intervalo destinado a repouso e alimentação, conforme regra
estabelecida no parágrafo 2º do artigo 2º da Lei 5.811/1972. Nos embargos de divergência, a
Fazenda Nacional questionou decisão da Primeira Turma que havia concluído pelo caráter
indenizatório da HRA – o que afastaria a contribuição previdenciária. Nos embargos, o
fisco citou decisões da Segunda Turma em sentido oposto.

À disposição

O ministro Herman Benjamin, relator dos embargos na Primeira Seção, destacou que a
HRA  é  paga  como  única  e  direta  retribuição  pela  hora  em  que  o  empregado  fica  à
disposição do empregador. Ele explicou que, nessa hipótese, o trabalhador recebe salário
normal pelas oito horas regulares e HRA pela nona hora em que ficou à disposição da
empresa.  Segundo o relator,  não há supressão da hora de descanso, hipótese em que o
empregado ficaria oito horas contínuas à disposição da empresa e receberia por nove horas,
com uma indenização pela hora de descanso suprimida. "O empregado fica efetivamente
nove horas contínuas trabalhando ou à disposição da empresa e recebe exatamente por esse
período,  embora  uma dessas  horas  seja  paga  em dobro,  a  título  de  HRA. Trata-se de
situação  análoga  à  hora  extra:  remuneração  pelo  tempo  efetivamente  trabalhado  ou  à
disposição do empregador e sujeita à contribuição previdenciária", fundamentou Herman
Benjamin ao defender o caráter remuneratório da HRA.

Reforma trabalhista

Em seu voto, o ministro esclareceu que o entendimento da seção é válido para os casos
anteriores à vigência da reforma trabalhista, já que a  Lei 13.467/2017     alterou a redação do
parágrafo 4º do artigo 71 da  Consolidação das Leis do Trabalho (CLT)     para estabelecer que a
não concessão ou a concessão parcial do intervalo intrajornada mínimo, para repouso e
alimentação,  a  empregados  urbanos  e  rurais,  implica  o  pagamento  –  de  natureza
indenizatória  – apenas do período suprimido,  com acréscimo de 50% sobre o valor da
remuneração da hora normal de trabalho.  De acordo com o ministro Herman Benjamin,
essa alteração não foi objeto de discussão no recurso.

Leia o acórdão 
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Candidato preterido tem cinco anos para entrar com ação, a contar da nomeação de
outro em seu lugar

Nas ações que discutem preterição de candidato em concurso público, aplica-se o Decreto-
Lei nº 20.910/1932, e não a Lei 7.144/1983 – a qual se refere a ações relativas ao concurso –, e
portanto o prazo de prescrição é de cinco anos e deve ser contado a partir da data em que
foi  nomeado outro servidor  para a vaga.  O entendimento  foi reafirmado pela  Segunda
Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) ao reformar acórdão do Tribunal Regional
Federal da 1ª Região (TRF1) que declarou a prescrição da ação de um candidato.

O autor da ação afirmou que, em 2006, foi classificado em concurso do Ministério Público
da União, mas a vaga na qual deveria ter sido nomeado acabou preenchida por um servidor
do órgão,  mediante  concurso  de  remoção.  Como a  homologação  do concurso  público
ocorreu em 2007, e a ação foi ajuizada apenas em 2009, o juiz  declarou a prescrição,
considerando o prazo de um ano previsto no artigo 1º da Lei 7.144/1983      – sentença mantida
pelo TRF1.

Cinco anos

A relatora do recurso,  ministra  Assusete Magalhães,  apontou jurisprudência do STJ no
sentido de que as normas da  Lei 7.144/1983     são aplicadas apenas a atos concernentes ao
concurso  público,  o  que  não  inclui  a  eventual  preterição  de  candidato  aprovado  e
classificado dentro do número de vagas ofertadas no edital.  Nessa hipótese,  destacou a
relatora,  aplica-se  o  prazo  prescricional  de  cinco  anos  previsto  pelo  Decreto-Lei  nº
20.910/1932   .  

Além disso, Assusete Magalhães enfatizou que o marco inicial de contagem da prescrição
não é o dia em que foi homologado o concurso, mas, sim, a data do ato que supostamente
violou o direito do candidato à nomeação – no caso dos autos, a remoção do servidor do
MPU para a vaga que o autor da ação entende que deveria ser destinada a ele.

Assim, tendo o ato de remoção contestado ocorrido em 2009, a ministra entendeu não ter
havido a prescrição do direito de ação do candidato. Segundo Assusete Magalhães, mesmo
que se considerasse como marco inicial da prescrição a data de homologação do resultado
do concurso (2007), tão teria havido o transcurso do prazo de cinco anos estabelecido no
Decreto-Lei nº 20.910/1932   .  

Leia o acórdão 
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Valor não executado pelo fisco autoriza reconhecimento da insignificância em crime
tributário estadual

A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) estendeu ao âmbito estadual o
entendimento firmado no Tema 157 dos recursos repetitivos – de que incide o princípio da
insignificância nos crimes tributários federais e de descaminho quando o valor dos tributos
não recolhidos não ultrapassa o limite de R$ 20 mil. Com isso, a seção trancou ação penal
contra um contribuinte de São Paulo acusado de sonegar R$ 4.813,11 em ICMS – imposto
de competência estadual.

Para o colegiado, é possível aplicar aos crimes tributários estaduais o mesmo raciocínio
firmado  sob  a  sistemática  dos  recursos  repetitivos,  desde  que  exista  norma  local  que
estabeleça um limite mínimo para a execução fiscal – abaixo do qual o valor representado
pelo ato ilícito pode ser considerado insignificante.

No caso analisado, o réu foi denunciado por crime contra a ordem tributária, com base no
artigo 1º,  IV, da Lei nº 8.137/1990. A defesa entrou com habeas corpus no Tribunal de Justiça
de São Paulo, mas teve o pedido negado. No habeas corpus impetrado no STJ, foi pedido o
trancamento da ação penal, sob o argumento de que a conduta seria atípica, pois o valor da
sonegação  apontado  na  denúncia  é  inferior  ao  considerado  na  jurisprudência  para  a
aplicação do princípio da insignificância em crimes tributários.

Lei local

O relator, ministro Sebastião Reis Júnior, explicou que em São Paulo – onde o crime teria
sido cometido – a Lei Estadual   nº   14.272/2010   prevê a inexigibilidade da execução fiscal para
débitos que não ultrapassem 600 Unidades Fiscais do Estado de São Paulo (UFESPs), o
que equivale a R$ 10.470 – valor maior do que a sonegação apontada no caso. O ministro
lembrou que a análise da matéria do repetitivo pelo STJ ocorreu primeiro em 2009, no
julgamento  do  REsp  1.112.748,  no  qual  se  admitiu  a  incidência  do  princípio  da
insignificância nos crimes tributários.

Em 2018, foi adotado o parâmetro estabelecido nas Portarias  75 e  130 do Ministério da
Fazenda para aplicação da insignificância aos crimes tributários federais – ou seja, o limite
de R$ 20 mil, já que abaixo disso a Fazenda Nacional não ajuíza a cobrança do crédito
tributário. Segundo Sebastião Reis Júnior, ainda que aquele entendimento dissesse respeito
somente a crimes relativos a tributos de competência da União, é possível aplicar o mesmo
raciocínio ao plano estadual, quando houver lei local que dispense a execução fiscal abaixo
de determinado valor. "Não há como deixar de aplicar o mesmo raciocínio aos tributos
estaduais,  exigindo-se, contudo, a existência  de norma reguladora do valor considerado
insignificante", declarou o ministro, destacando que valores pequenos já não são cobrados
por estados e municípios, em razão da inviabilidade do custo operacional da execução.

Por unanimidade, a Terceira Seção concedeu o habeas corpus, para reconhecer a aplicação
do princípio da insignificância e determinar o trancamento da ação penal.

Leia a íntegra dos votos:
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Ministro Sebastião Reis Júnior, relator

Ministro Reynaldo Soares da Fonseca
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Laboratório  é  condenado  a  indenizar  espólio  de  paciente  que  desenvolveu  jogo
patológico após uso de medicamento

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) aumentou a indenização que um
laboratório terá de pagar ao espólio de uma paciente que desenvolveu compulsão por jogos
ao  usar  remédio  para  tratamento  da  doença  de  Parkinson.  Ela  dilapidou  todo  o  seu
patrimônio em decorrência do efeito colateral do medicamento – que não constava da bula
na época em que ele foi utilizado.

Diagnosticada com Parkinson em 1997, a paciente passou a usar o medicamento Sifrol,
cuja dose foi aumentada por recomendação médica em dezembro de 1999. No período de
julho de 2001 a setembro de 2003, ela desenvolveu o chamado jogo patológico e acabou
perdendo  mais  de  R$  1  milhão.  A  compulsão  terminou  tão  logo  o  uso  contínuo  do
medicamento foi suspenso. O Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul (TJRS) condenou
o laboratório a pagar danos morais e 45% da perda patrimonial, pois reconheceu a culpa
concorrente  da  paciente  por  ter  utilizado  o  remédio  em  dosagem  maior  do  que  a
recomendada.

Dever de informar

A ministra Nancy Andrighi, relatora dos recursos do laboratório e do espólio da paciente –
que morreu no curso do processo –, afirmou que o caso deve ser resolvido com base no
Código  de  Defesa  do  Consumidor  (CDC)  ,   pois  diz  respeito  a  acidente  de  consumo,  na
modalidade fato do produto, uma vez que o medicamento não teria oferecido a segurança
legitimamente esperada pelo usuário, em virtude da falta de informações sobre os riscos. A
relatora ressaltou que, no caso de medicamentos,  o fabricante tem o dever de informar
sobre o risco inerente  ao seu uso,  como previsto no  artigo  9º do CDC – cuja violação
caracteriza defeito do produto e gera a responsabilidade objetiva do fornecedor pelo dano
causado. "O fato de um medicamento causar efeitos colaterais ou reações adversas, por si
só, não configura defeito do produto se o usuário foi prévia e devidamente informado e
advertido sobre tais riscos inerentes, de modo a poder decidir, de forma livre, refletida e
consciente, sobre o tratamento que lhe é prescrito, além de ter a possibilidade de mitigar
eventuais danos que venham a ocorrer", disse.

Culpa concorrente

Segundo  a  ministra,  ficou  comprovado  no  processo  que  o  jogo  patológico  –  doença
reconhecida  pela  Organização  Mundial  da  Saúde  (OMS)  –  foi  efeito  colateral  do
medicamento e que tal risco não constava da bula naquela época (atualmente, a bula alerta
sobre essa possibilidade).

Para a relatora, a responsabilidade da empresa não pode ser afastada sob a alegação de se
tratar de risco inerente ao desenvolvimento do produto, o qual não podia ser conhecido ou
evitado no momento em que o medicamento foi  colocado em circulação.  Afinal,  disse
Nancy Andrighi, o defeito já era existente desde o momento da concepção do produto,
"embora não perceptível a priori, caracterizando, pois, hipótese de fortuito interno".

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078.htm#art9
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A ministra considerou ainda que a culpa concorrente do consumidor não está elencada nas
hipóteses que excluem a responsabilidade do fabricante, previstas no parágrafo 3º do artigo
12 do CDC. Para ela, a responsabilidade por eventual superdosagem ou por problemas com
interação  medicamentosa  não  pode  recair  sobre  o  paciente  que  segue  estritamente  as
recomendações do seu médico – como no caso.

Ao afastar  a  culpa  concorrente,  Nancy Andrighi  determinou o pagamento  integral  dos
danos materiais. Levando em conta que a vítima tinha doença de Parkinson e que, por
causa da compulsão, deixou de trabalhar como advogada quando já estava com mais de 50
anos, "fase de maior dificuldade de retorno ao mercado de trabalho", a ministra aumentou
o valor dos danos morais de R$ 20 mil para R$ 30 mil.

Leia o acórdão.
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Terceira Turma revê entendimento e permite reajuste de seguro de vida por faixa
etária

A  Terceira  Turma  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  (STJ)  reviu  seu  entendimento  e
possibilitou o reajuste de seguro de vida por faixa etária, alinhando posição com a Quarta
Turma do tribunal. O colegiado ressalvou as hipóteses em que o contrato já tenha previsto
alguma outra forma de compensação do chamado desvio de risco dos segurados idosos,
como nos casos de constituição prévia de reserva financeira para cobrir esse desvio. A
turma deu provimento  ao  recurso  de  uma seguradora  para  julgar  válida  a  cláusula  de
reajuste.

No caso analisado pelos ministros, o segurado ajuizou ação para anular a cláusula após
constatar aumento de 500% na parcela do seguro (prêmio), ao passo que o capital segurado
havia subido apenas 40% – o que seria uma evidência de reajuste por faixa etária.  Em
primeira instância, o pedido foi julgado improcedente sob o fundamento de que o valor do
prêmio deve ser proporcional à sinistralidade do grupo de segurados. O Tribunal de Justiça
de São Paulo (TJSP) reformou a sentença para declarar abusivos os reajustes por faixa
etária, condenando a seguradora a devolver os valores pagos a mais.

O ministro Paulo de Tarso Sanseverino, relator do recurso no STJ, esclareceu que o TJSP,
ao reformar a sentença, não concluiu pelo caráter abusivo de todo e qualquer reajuste, mas
apenas daquele previsto para a faixa etária a partir dos 59 anos, para segurados com mais
de dez anos de vínculo contratual.

Ele lembrou que esse era o entendimento da Terceira Turma, que aplicava por analogia a
Lei dos Planos de Saúde (Lei  9.656/1998),  a qual veda esse tipo de reajuste.  Entretanto,
destacou o ministro, o julgamento do Agravo em Recurso Especial 632.992 pela Quarta Turma,
em março de 2019, deu nova interpretação ao tema. "Observa-se que o fator etário integra
diretamente o risco tanto do contrato de seguro-saúde quanto do contrato de seguro de
vida,  pois  é  intuitivo  que  o  avanço  da  idade  eleva  o  risco  de  sinistro  em  ambos  os
contratos", argumentou.

O ministro citou um estudo segundo o qual o gasto per capita em procedimentos médicos
com pessoas acima de 59 anos é 6,8 vezes maior do que com pessoas de até 18 anos, e
mais que o dobro da faixa de 54 a 58 anos. Ele relatou que, para suportar esse desvio do
padrão de risco, as seguradoras se utilizam de diversas técnicas de gestão de risco.  "No
caso dos seguros/planos de saúde, a legislação impõe às seguradoras uma técnica que mais
se aproxima da pulverização do risco, pois o desvio de risco verificado na faixa etária dos
assistidos idosos deve ser suportado, em parte, pelos assistidos mais jovens, numa espécie
de solidariedade intergeracional", explicou o ministro.

Para as apólices de seguro de vida, Sanseverino destacou que não há norma que imponha
às seguradoras a adoção de uma ou outra técnica de compensação do desvio de risco dos
idosos. "A analogia com a Lei dos Planos de Saúde não parece adequada para a hipótese
dos  seguros  de  vida,  porque  o  direito  à  assistência  à  saúde  encontra  fundamento  no
princípio da dignidade da pessoa humana, ao passo que o direito à indenização do seguro

https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1804079&num_registro=201403416575&data=20190322&formato=PDF
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9656.htm


de vida não extrapola,  em regra, a esfera patrimonial dos beneficiários desse contrato",
declarou.

Segundo o ministro, o seguro de vida, ao contrário do que seu nome possa sugerir, não
protege a vida, mas o patrimônio, mediante o pagamento de uma indenização à família.
"Não  havendo  norma  semelhante  no  âmbito  dos  seguros  de  vida,  nada  obsta  que  as
seguradoras  estabeleçam  em seus  contratos  uma  cláusula  de  reajuste  por  faixa  etária,
cobrando  um  prêmio  maior  dos  segurados  idosos,  para  compensar  o  desvio  de  risco
verificado nessa classe", concluiu.

Leia o acórdão 
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Anistiada readmitida tem direito  a  recomposição financeira  relativa  a período de
afastamento

A Sétima Turma do Tribunal Superior do Trabalho acolheu o recurso de uma economista
da  Eletrosul  -  Centrais  Elétricas  S.A.,  de  Curitiba  (PR),  para  reconhecer  seu  direito  à
recomposição financeira em relação ao período entre seu afastamento e a readmissão após
ser anistiada. Segundo o colegiado, como a concessão de anistia aos empregados decorre
de suspensão do contrato de trabalho,  a  funcionária  tem direito  aos efeitos  financeiros
retroativos.

A economista relatou, na ação trabalhista, que foi dispensada em fevereiro de 1992 por
motivo político (participação em greve). Afastada do serviço público por mais de 20 anos,
a funcionária defendeu que seu contrato ficou suspenso, classificou como ilegal o ato do
governo na época e requereu, na volta ao trabalho, o pagamento de promoções e anuênios;
verbas que, segundo ela, teria recebido caso não tivesse sido dispensada injustamente.

Correção de critérios

O juízo de primeiro grau julgou improcedentes os pedidos, e a sentença foi mantida pelo
Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região (SC). De acordo com o TRT, pelo artigo 2º
da  Lei  8.878/1994 –  que  concedeu  anistia  aos  servidores  dispensados  em  1992  –,  foi
reconhecido apenas o direito à readmissão, sem direitos ou vantagens ocorridas no período
de afastamento.

Para o ministro Cláudio Brandão, relator do recurso de revista da economista, o contrato
anterior deve ser restabelecido – “os empregados foram afastados injustamente do emprego
por atos de exceção, caracterizando tratamento discriminatório, com clara inobservância de
igualdade  de condições  com os  demais”,  observou o relator.  Em seu  voto,  o  ministro
propôs a condenação da empresa ao pagamento  das diferenças  salariais  decorrentes  da
recomposição da remuneração dos empregados anistiados, “com os reajustes salariais e as
promoções concedidas em caráter geral, linear e impessoal aos demais trabalhadores que,
nas mesmas condições, continuaram em atividade”. Ainda segundo a decisão, os efeitos
financeiros começam a valer a partir do efetivo retorno ao emprego.

Cláudio Brandão lembrou que o período de suspensão contratual deve ser computado para
a concessão de promoção por antiguidade,  para fins de reposicionamento na carreira,  a
partir do retorno ao serviço. O ministro observou, no entanto, que a empregada não deverá
receber  parcelas  inerentes  a  vantagens  pessoais  ou  dependentes  da  efetiva  prestação
continuada do trabalho, como adicional por tempo de serviço, licença-prêmio ou promoção
por merecimento. A decisão foi unânime.

Processo: RR-1033-60.2017.5.12.0037
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Ausência de previsão legal impossibilita transferência de estudante de universidade
privada para pública por motivo de doença

Falta  de  previsão  na  legislação  brasileira  que  permita  transferência  de  aluno  de
universidade particular para pública por motivo de saúde. A questão levou a 5ª Turma do
Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF1) a negar o pedido de um estudante que
desejava se mudar de Manaus/AM para Roraima/RR por motivo de doença.  A decisão
manteve a sentença da 1ª Vara Federal de Roraima.

Consta dos autos que o requerente, estudante de Medicina de uma faculdade particular em
Manaus, pediu transferência para a Universidade Federal de Roraima (UFRR) após sofrer
um  acidente  vascular  cerebral  (AVC).  Devido  às  sequelas  da  doença,  o  aluno  ficou
dependente de cuidados especiais, razão pela qual alega ser imprescindível residir próximo
a seus familiares, pai e irmã, que moram em Boa Vista/RR. Ao ter a pretensão de mudança
de  instituição  negada,  o  estudante  recorreu  à  justiça  reivindicando  acesso  aos  direitos
constitucionais à saúde e à educação.

O recurso, no TRF1, ficou sob relatoria do desembargador federal Carlos Augusto Pires
Brandão. Em seu voto, o magistrado citou o art. 1º da Lei nº 9.536, de 1997, que estabelece os
critérios  de  transferência  de  alunos  entre  universidades.  Segundo  o  desembargador,  a
transferência  ex  officio somente  pode  ocorrer  entre  instituições  vinculadas  a  qualquer
sistema de ensino, em qualquer época do ano e independentemente da existência de vaga,
quando se tratar de servidor público federal civil ou militar estudante, ou seu dependente
estudante.  Essa  circunstância  só  ocorre  se  a  transferência  foi  requerida  em virtude  de
comprovada remoção ou transferência de ofício, que acarrete mudança de domicílio para o
município onde se situe a instituição recebedora ou para localidade mais próxima desta.

Para o magistrado, embora esteja comprovada nos autos a existência da enfermidade do
impetrante,  não  se  mostra  cabível  afastar  as  exigências  da  lei  para  viabilizar  uma
transferência.  "A  razão  do  pedido  são  as  sequelas  de  acidente  vascular  cerebral  que
recomendam a proximidade do núcleo familiar para melhor assistência, e, nessa situação, a
forma de ingresso da universidade seria a submissão ao processo seletivo regular, meio
viabilizador da ampla concorrência e do princípio da isonomia", afirmou o relator.

Brandão destacou, ainda, que a concessão de transferência compulsória de estudantes, fora
das hipóteses previstas em lei, interfere na autonomia das instituições de ensino superior
no que tange à forma de ingresso. Ressaltou também que o presente caso envolve curso de
notória  concorrência,  Medicina,  e o fato de estar acometido  de tais  enfermidades  e de
necessitar de apoio familiar não são motivos suficientes para justificar a transferência do
aluno. O Colegiado acompanhou o voto do relator de forma unânime.

Acórdão em anexo Voltar ao topo
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Por  não  preencher  requisitos  legais  idosa  não  receberá  benefício  de  prestação
continuada de amparo

Uma idosa que pretendia receber  do Instituto Nacional  de Seguridade Social  (INSS) o
benefício de prestação continuada (BPC), previsto na Lei Orgânica da Assistência Social (Loas),
ingressou  com  ação  na  Justiça  Federal  objetivando  o  desbloqueio  do  benefício  e  o
pagamento de indenização por danos morais. Os pedidos foram julgados improcedentes
pelo Juízo Federal da 2ª Vara do Amazonas.  Inconformada, a autora recorreu ao TRF1
alegando que solicitou ao INSS o benefício de prestação continuada, também conhecido
como de amparo ao idoso, atestando ter mais de 65 anos. O requisito etário é um dos
critérios para o recebimento do BPC. Pela idade, a requerente conseguiu o deferimento do
pedido, mas quando foi ao banco sacar o pagamento, teve a informação de que o benefício
estava bloqueado.

A  autora  retornou  ao  INSS  e  foi-lhe  comunicado  que  a  autarquia  havia  solicitado
complementação  de  informações,  mas  não  obteve  resposta  da  apelante.  Com  isso,  a
demandante apresentou outros documentos exigidos, entre eles a certidão de casamento. O
INSS constatou,  a partir  da documentação,  que o marido da autora era beneficiário  de
aposentadoria  por  tempo de contribuição,  fato que impossibilitaria  que ela  recebesse  o
BPC. Contudo, a apelante pediu na justiça o restabelecimento do benefício e os danos
morais pela frustração de bloqueio do pagamento.

De acordo com a Lei nº 8.742, de 1993, o benefício “Loas” é a garantia do pagamento de um
salário-mínimo  a  pessoa  idosa  que  comprove  não  possuir  meios  de  prover  a  própria
manutenção ou de tê-la provida por sua família. Os requisitos para o benefício de prestação
continuada estão estabelecidos no art.  20. A norma determina que para a concessão do
BPC o requerente seja deficiente ou idoso com 65 anos ou mais, não receba benefício no
âmbito da seguridade social ou de outro regime e tenha renda mensal familiar per capita
inferior a 1/4 do salário-mínimo (requisito para prova de insuficiência financeira).

Ao analisar o caso, o relator, desembargador federal João Luiz de Sousa, destacou não
haver nos autos elementos que evidenciam o direito pretendido pela parte autora. Para o
magistrado, apesar de comprovar o requisito etário, a apelante não atestou a situação de
miserabilidade,  visto  que  a  renda  do  marido  afasta  o  caráter  de  hipossuficiência
econômica. O desembargador entendeu que o INSS em nenhum momento afirmou estarem
comprovados os requisitos necessários para a concessão do benefício assistencial, o qual
foi bloqueado antes mesmo do pagamento da primeira parcela. Em seu voto, o magistrado
citou julgado da 1ª Turma do TRF1 com o entendimento de que a Administração tem o
poder-dever  de  decidir  os  assuntos  de  sua  competência  e  de  rever  seus  atos,  pautada
sempre  nos  princípios  que  regem a  atividade  administrativa.  Assim,  o  desembargador
federal avaliou “que não existe nos autos comprovação de um dano moral indenizável, pois
não  houve  violação  a  direito  de  personalidade  da  autora  consistente  em  humilhação,
constrangimento ou abalo de tal modo grave que pudesse ensejar a reparação pretendida".
Com isso, o Colegiado, acompanhando o voto do relator, negou provimento à apelação.

Relatório e voto em anexo Voltar ao topo
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Cassada liminar que alterava forma de divulgação de dados sobre leitos de UTI para
pacientes da Covid-19 no ES

O presidente do Tribunal Regional Federal – 2ª Região (TRF2), desembargador federal
Reis Friede, suspendeu liminar que obrigava o estado do Espírito Santo a alterar a forma
de publicação dos dados sobre leitos de UTI para pacientes da Covid-19, discriminando os
destinados a adultos daqueles reservados para crianças. Atualmente, essas referências são
divulgadas de forma unificada.

A  decisão  em  primeiro  grau  fora  proferida  pela  Justiça  Federal  de  Cachoeiro  de
Itapemirim,  a  139  quilômetros  de  Vitória,  em  ação  ajuizada  pelo  Ministério  Público
Federal (MPF). Já a de Reis Friede foi emitida em recurso do Executivo estadual. O mérito
da ação principal ainda será julgado pela primeira instância.

Em seu  pedido,  o  MPF alegou  que  a  discriminação  das  informações  garantiria  maior
transparência sobre os dados referentes às taxas de ocupação e disponibilidade de leitos. O
governo capixaba, no entanto, sustentou, dentre outros argumentos, que a ordem judicial
prejudicaria  seu  sistema  de  mapeamento  de  risco  para  adoção  das  medidas  de
enfrentamento à pandemia.

No entendimento do presidente do TRF2, o estado não cometeu qualquer ilicitude e, por
isso, não cabe a interferência do Poder Judiciário na sua decisão administrativa: “[…] não
se pode aproveitar o momento de pandemia mundial e calamidade pública para se permitir
a  perpetração  de  afrontas  à  Constituição  da  República  e  ao  consagrado  Princípio  da
Separação dos Poderes. Pelo contrário,  o momento exige, por parte dos aplicadores do
Direito,  sobretudo dos  Juízes,  muito  equilíbrio,  serenidade  e  prudência  no combate  ao
inimigo comum”, ponderou.

Reis  Friede  também destacou que a  liminar,  se  mantida,  poderia  causar  grave  lesão  à
população capixaba,  por modificar  a forma de avaliação de dados a serem levados em
conta pela administração pública para decidir sobre o relaxamento ou o endurecimento das
medidas de isolamento social no estado.

Íntegra do acórdão
Voltar ao topo
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Caixa Econômica Federal deve indenizar músico por uso indevido de sua imagem

A Segunda Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região (TRF3) condenou a Caixa
Econômica  Federal  (Caixa)  a  pagar  indenização  de  R$ 16 mil  a  um músico,  por  uso
indevido de sua imagem no material fotográfico da exposição "São Paulo dentro e fora",
patrocinada pelo banco e realizada de dezembro de 2014 a março de 2015.

O músico participou de uma entrevista para a mídia impressa, em 2011, quando autorizou
a publicação de uma fotografia tirada no interior de um de seus apartamentos para ilustrar a
matéria.  Porém,  a  mesma  fotografia  foi  reutilizada,  sem  seu  conhecimento  nem
consentimento prévios, como matéria fotográfica integrante do acervo da exposição.

A Justiça Federal de São Paulo julgou parcialmente procedente o pedido e condenou a
Caixa a pagar a quantia de R$ 40 mil, a título de danos morais. Após a decisão, o banco
recorreu da condenação ao TRF3.

Ao  analisar  o  caso,  o  desembargador  federal  Cotrim  Guimarães,  relator  do  processo,
concluiu que foi comprovada a utilização indevida da imagem do autor, surgindo, assim, o
dever da Caixa de indenizá-lo. O magistrado ressaltou que o dever de compensar o autor
está disposto na Súmula 403, do Superior Tribunal de Justiça: “Independe de prova do
prejuízo  a  indenização  pela  publicação  não autorizada  de imagem de  pessoa  com fins
econômicos ou comerciais”.

Afirmou ainda que, de acordo com os artigos 5º, inciso X, da Constituição Federal e 20, do
Código  Civil  “são  invioláveis  a  intimidade,  a  vida  privada,  a  honra  e  a  imagem  das
pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua
violação”.

Para o magistrado, “embora a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça tenha firmado
entendimento segundo o qual o titular do direito autoral é o fotógrafo e não o fotografado,
não se pode desconsiderar que o autor possui direitos conexos decorrentes da violação de
sua imagem”, afirmou.

O relator fixou a indenização por danos materiais em R$ 16 mil, em atenção aos princípios
da razoabilidade e proporcionalidade.

Acórdão em anexo Voltar ao topo



Falso engenheiro deve pagar R$ 625 mil de multas ao CREA/SP

Órgão de classe aplicou 299 autos de infração por exercício ilegal da profissão

A Terceira Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região (TRF3), por unanimidade,
manteve  a  aplicação  de  R$  625  mil  em  multas  impostas  pelo  Conselho  Regional  de
Engenharia e Agronomia do Estado de São Paulo (Crea/SP), a um homem que trabalhou
irregularmente com diploma falso de engenheiro. O colegiado referendou a sentença de
primeiro grau que havia validado as multas pelo exercício ilegal da profissão. O órgão de
classe lavrou 299 autos de infração que instruíram oito execuções fiscais ao infrator.

Anteriormente, o réu já havia sido condenado criminalmente por ter praticado os crimes de
falsidade ideológica e uso de documento falso. Após o julgamento das multas na primeira
instância,  o réu entrou com recurso ao TRF3 para que fosse declarada  a  nulidade das
infrações. Sustentava que, segundo o artigo 6º da  Lei    nº    5.194/1966  , o exercício ilegal da
profissão  ocorre  quando  o  profissional  não  possui  registro  e  que,  após  emitir  seus
documentos, sua inscrição estava ativa.

Para o relator do processo, desembargador federal Antonio Cedenho, ao contrário do que
alegou o réu, a legislação não limita o exercício ilegal da profissão somente à ausência de
registro no Crea, embora essa também seja uma hipótese prevista. “A leitura conjunta do
artigo 2º, ‘a’, da mesma lei, afasta qualquer dúvida. Ela estabelece que ‘o exercício, no
país,  da  profissão  de  engenheiro,  arquiteto  ou  engenheiro-agrônomo,  observadas  as
condições  de  capacidade  e  demais  exigências  legais,  é  assegurado  aos  que  possuam,
devidamente  registrado,  diploma  de  faculdade  ou  escola  superior  de  engenharia,
arquitetura ou agronomia, oficiais ou reconhecidas, existentes no País’”, disse.

O magistrado ressaltou que a eventual falta de diligência do Crea/SP, ao aceitar a inscrição
sem  verificar  a  originalidade  do  diploma  apresentado,  não  convalida  a  irregularidade
praticada  pelo  apelante.  “Ao  contrário,  é  uma  nova  fraude  (inscrição)  que  se  soma  à
anteriormente praticada (diploma) para demonstrar a clara intenção do apelante de exercer
ilegalmente profissão para a qual não está habilitado”, concluiu. Com esse entendimento, a
Terceira Turma negou provimento ao recurso e validou a aplicação de multa no valor de
R$ 625 mil ao apelante.

Acórdão em anexo Voltar ao topo
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UFPR  pode  negar  contrato  de  estágio  não  obrigatório  de  aluna  com  baixo
desempenho acadêmico

O Tribunal  Regional  Federal  da 4ª  Região (TRF4) garantiu  o direito  de autonomia  da
Universidade Federal do Paraná (UFPR) em negar a autorização de contrato de estágio não
obrigatório  de uma estudante  de Engenharia  Elétrica  que apresentou baixo rendimento
acadêmico  no semestre  anterior.  Em julgamento  virtual  na  semana passada  (9/6),  a  4ª
Turma da Corte decidiu, por unanimidade, manter o indeferimento do pedido da aluna, que
requeria  a  condenação  da  instituição  de  ensino  a  liberar  sua  contratação.  O colegiado
ressaltou  que  não  cabe  ao  Poder  Judiciário  interferir  nos  critérios  estabelecidos  pela
faculdade para a avaliação dos estágios de seus estudantes.

A aluna ajuizou a ação contra a UFPR após ser impossibilitada de assumir a vaga na qual
foi aprovada em processo seletivo de estágio da empresa Tecnoponto. A autora alegou que
a instituição de ensino não teria legitimidade para negar a autorização do seu contrato com
outra entidade.

O pedido da estudante foi analisado em primeira instância pela 1ª Vara Federal de Curitiba,
que julgou improcedente  o requerimento,  observando que a  Coordenação do Curso de
Engenharia Elétrica da UFPR estabelece que os alunos não podem realizar estágios não
obrigatórios  quando  tiverem aprovação  inferior  ao  mínimo  de  disciplinas  no  semestre
anterior ao início do contrato, como no caso da autora.

Com a decisão negativa, ela recorreu ao TRF4 pela reforma da sentença, sustentando que a
medida da Universidade seria ilegal, pois estaria cerceando seu direito ao trabalho.

Na  Corte,  a  desembargadora  federal  Vivian  Josete  Pantaleão  Caminha,  manteve  o
entendimento de primeiro grau, salientando que o estágio não consiste em atividade de
trabalho,  mas  sim em um ato  educativo,  conforme a  Lei  do  Estágio,  que  assegura  às
instituições de ensino a autonomia de fixar requisitos para a validação de estágio curricular
não obrigatório.

Segundo  Pantaleão  Caminha,  “a  exigência  de  desempenho  acadêmico  mínimo  do
estudante, para fins de validação de estágio curricular não obrigatório, no histórico escolar,
não  é  ilegal,  tendo  em  vista  a  necessidade  de  controle  e  estímulo  ao  regular
desenvolvimento  acadêmico  dos  alunos.  Além  disso,  devem  ser  combatidos  níveis
injustificáveis  de  repetência  e  evasão,  especialmente  nos  cursos  oferecidos  pelas
universidades públicas, que são custeados com recursos públicos”.

Acórdão em anexo Voltar ao topo



TRF4 mantém condenação de empresa que superfaturou ambulância para Campo
Largo (PR) e afasta dolo de gestores municipais

O Tribunal  Regional  Federal  da  4ª  Região  (TRF4)  manteve  sentença  que  condenou  a
empresa Delta Veículos Especiais Ltda a restituir o valor superfaturado de uma ambulância
adquirida pelo município de Campo Largo (PR) em processo licitatório realizado em 2003.
Em  julgamento  por  sessão  virtual  no  dia  9/6,  a  4ª  Turma  da  Corte  decidiu,  por
unanimidade,  negar  a  apelação  da  União  que  requeria  a  responsabilização  também do
então  prefeito  da cidade,  Afonso Portugal  Guimarães,  e  do presidente  da comissão  de
Licitação, Silvio Seguro, pela ilicitude.

O  colegiado  considerou  que  não  foram  apresentadas  evidências  de  improbidade
administrativa, não sendo comprovado que os gestores teriam agido com dolo no certame.
A União ajuizou a ação de improbidade administrativa contra Portugal Guimarães, Seguro
e a  empresa  Delta,  após o convênio de licitação  ter  o superfaturamento  apontado pela
auditoria realizada pelo Departamento Nacional de Auditoria do Sistema Único de Saúde
(SUS) e pela Controladoria Geral da União. O trâmite licitatório foi vencido pela única
empresa que restou habilitada no certame por modalidade de tomada de preços.

De acordo com o laudo da auditoria de 2006, o veículo teve o valor aumentado em R$
28.156,69, fazendo com que a União repassasse R$ 67.086,00 ao município, que teria pago
o restante do valor, de R$ 16.780,00. A parte autora pediu pela condenação dos réus ao
reembolso do montante total  do veículo,  enquanto o Ministério  Público Federal (MPF)
emitiu parecer favorável ao ressarcimento apenas da parte superfaturada do valor pago.

O processo foi analisado pela 3ª Vara Federal de Curitiba, que julgou o pedido da União
parcialmente procedente, condenando somente a Delta Veículos Especiais a reembolsar a
parte autora pelo valor referente ao superfaturamento e proibiu a empresa de ser contratada
pelo Poder Público no prazo de três anos. Ao afastar a responsabilização do então prefeito
e  do  presidente  da  comissão,  o  juízo  de  primeiro  grau  observou  que  não  houve
comprovação de elementos subjetivos que configurem os atos como ímprobos.

Com a  decisão,  a  União  recorreu  ao  TRF4 pela  condenação  de  todos  os  réus  e  pelo
pagamento  total  do  repasse  feito  para  a  licitação.  Na  Corte,  o  relator  do  caso,
desembargador federal Cândido Alfredo Silva Leal Junior, manteve irretocável a sentença,
salientando  que  a  restituição  estabelecida  e  demais  penalidades  estão  adequadas.  O
magistrado ainda reforçou que “o ato de improbidade não se confunde com irregularidade
ou ilegalidade, a improbidade é qualificada pelo elemento subjetivo da conduta do agente”.
“Ainda  que  a  auditoria  tenha  indicado  um  preço  médio  de  mercado  inferior  àquele
apresentado no início da licitação, não é possível caracterizar a conduta dos envolvidos no
procedimento como direcionada à subversão do certame. Não há indícios de envolvimento
dos agentes públicos com as empresas licitantes, ou da obtenção de benefícios para si, ou
de  outras  formas  fraudulentas  comumente  aplicadas  em  casos  similares,  tais  como  o
fracionamento do objeto da licitação, estratégia usualmente adotada para o fim de aplicar a
modalidade convite”, pontuou o desembargador.

Acórdão em anexo Voltar ao topo



Portarias  do  MEC  que  criaram  48  novos  cursos  de  Direito  têm  legalidade
reconhecida

O Tribunal  Regional Federal  da 4ª  Região (TRF4) manteve,  no dia 9/6,  a negativa do
pedido de uma ação popular que requeria o reconhecimento de ilegalidade das Portarias nº
274/2018 e nº 329/2018 do Ministério da Educação (MEC), que permitiram a criação de 48
novos cursos de graduação em Direito no Brasil. Em julgamento por sessão virtual, a 4ª
Turma da Corte decidiu, por unanimidade, manter a sentença de primeiro grau, que afastou
a inconstitucionalidade da abertura dos novos cursos considerando que o Estado tem o
dever de controlar a qualidade do ensino superior.

A ação popular foi ajuizada por um advogado na 8ª Vara Federal de Porto Alegre. O autor
sustentou  que  o  mercado  de  trabalho  na  área  de  advocacia  já  estaria  saturado  e
apresentando baixa qualidade na prestação de serviços. De acordo com ele, não haveria
interesse público que justificasse a criação de novos cursos, alegando que o Brasil já é o
país com maior número de bacharéis em Direito.

O pedido foi analisado pelo juízo de primeira  instância,  que negou o requerimento do
autor,  apontando que não é possível  presumir  que os novos cursos contribuirão para a
redução da qualidade do ensino jurídico somente a partir do número de cursos de Direito já
existentes no país ou da sua comparação em relação a outros países.

Com  a  publicação  da  sentença,  o  advogado  recorreu  ao  TRF4  pela  reforma  de
entendimento de primeiro grau, argumentado ser premente que a abertura desenfreada de
cursos é inversamente proporcional à qualidade destes.

Na Corte, o relator do caso, desembargador federal Cândido Alfredo Silva Leal Junior,
manteve a fundamentação da sentença, que ressalta não caber ao Poder Judiciário adentrar
no mérito administrativo, “não lhe competindo a análise do ato quando este se apresentar
dentro  dos  limites  legais  e  no  exercício  discricionário  de  atuação  da  Administração
Pública”.

Segundo o magistrado, “o que foi trazido nas razões de recurso não parece suficiente para
alterar o que foi decidido, mantendo o resultado do processo e não vendo motivo para
reforma da sentença”.

Acórdão em anexo
Voltar ao topo



Juiz confirma legalidade de apreensão de iphone em aeroporto

O Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF4) confirmou a legalidade da apreensão de
um  celular  modelo  iphone  11  de  um  empresário  realizada  pela  alfândega  da  Receita
Federal no Aeroporto Internacional de Foz do Iguaçu (PR). O episódio ocorreu em outubro
do ano passado no setor de bagagens do aeroporto. Em decisão monocrática, o juiz federal
Francisco Donizete Gomes, convocado para atuar na 1ª Turma da Corte, entendeu que o
aparelho comprado no exterior não seria de uso pessoal do homem, e, portanto, não possui
isenção fiscal ao ingressar no país.

O celular, na época avaliado em cerca de R$ 5 mil, foi retido após o empresário retornar de
uma viagem ao Paraguai. Conforme imagens apresentadas pela fiscalização aduaneira, o
aparelho estava dentro da caixa original, sem remoção da película protetora de fábrica e
com o restante dos acessórios intactos. Ainda segundo os fiscais, o homem não apresentou
os documentos comprobatórios de importação regular da mercadoria no Brasil.

O proprietário  impetrou  um mandado de  segurança  requerendo  a  liberação  do celular,
alegando que teria comprado o aparelho para uso próprio e não para revender, mas que
teria deixado para abrir o produto somente após seu retorno ao Brasil.

Em análise liminar, a 2ª Vara Federal de Foz do Iguaçu entendeu que a apreensão teria sido
indevida pelo fato de o celular  ser caracterizado por lei  como bem de uso e consumo
pessoal. Dessa decisão de primeira instância, a Fazenda Nacional recorreu ao TRF4 com
um agravo de instrumento. No recurso, sustentou que o Iphone se trata de bem novo e sem
sinal  de  uso  e  reforçou a legalidade  do ato  administrativo  efetuado  pela  alfândega  da
Receita.

Ao  deferir  o  pedido  de  efeito  suspensivo  da  decisão  e  reconhecer  a  legalidade  da
apreensão, o juiz Donizete Gomes destacou que objetos pessoais como telefones celulares
só possuem previsão legal de isenção fiscal quando comprovado que o item está sendo
usado pelo portador. “Consta no relatório fiscal que o impetrante, ao ingressar no Brasil,
portava outros dois telefones celulares usados, os quais foram devidamente liberados. O
autuado, por sua vez, em sua impugnação, não contestou essas informações, limitando-se a
alegar que não adquiriu o produto apreendido para fins de revenda”, explicou o relator do
caso. “Faltando ao telefone celular a condição de bem usado e sendo inequívoco tratar-se
de produto novo, não há de se falar em probabilidade do direito alegado,  devendo ser
reformada a decisão agravada”, concluiu o magistrado.

Decisão em anexo Voltar ao topo



Professor  que  usou  certificado  falso  de  conclusão  de  mestrado  tem  condenação
mantida

A  Segunda  Turma  do  Tribunal  Regional  Federal  da  5ª  Região  –  TRF5  confirmou  a
condenação de um professor que usou um certificado falso de conclusão de mestrado no
momento  da posse do cargo,  após ser  aprovado em concurso público  da Universidade
Federal  do  Vale  do  São  Francisco  -  UNIVASF.  Por  ter  apresentado  um  documento
inautêntico,  o  docente  foi  condenado,  em sentença  proferida pela  17ª  Vara  Federal  de
Pernambuco, pelo crime de uso de documento falso. O relator do processo no TRF5 foi o
desembargador federal Paulo Roberto de Oliveira Lima.

Contudo,  o  órgão colegiado,  de forma unânime,  deu parcial  provimento  à apelação da
Defensoria Pública da União, reduzindo a pena-base do candidato de 3 anos para 2 anos e
6 meses de reclusão.  A reforma desse ponto ocorreu porque o Juízo do Primeiro Grau
fixou a pena base acima do mínimo legal. A Segunda Turma também manteve a atenuante
de confissão registrada na sentença e, por isso, reduziu a pena mais uma vez para 2 anos de
reclusão,  a  ser  cumprida  em regime  inicial  aberto.  O  órgão  colegiado  ainda  manteve
decisão do Primeiro Grau para substituir a pena de reclusão por duas penas alternativas e
restritivas  de  direitos:  uma  pena  de  prestação  pecuniária,  arbitrada  em  R$  2  mil,  e
prestação de serviço à comunidade ou a entidades públicas. “Não tenho a menor dúvida de
que comete crime de uso de documento falso, previsto no art. 304 c/c 297 do Código Penal,
o  agente  que,  valendo-se  de  certificado  inautêntico  de  conclusão  de  mestrado  em
matemática,  supostamente  emitido  pela  Universidade  Federal  de  Campina  Grande/PB,
toma  posse  no  cargo  de  professor  da  Universidade  Federal  do  Vale  do  Rio  do  São
Francisco”, escreveu o desembargador federal Paulo Roberto.

Na apelação criminal, a DPU ainda alegou que a tipificação do crime deveria mudar para
tentativa de estelionato. Para o desembargador federal, a tese não pode ser acolhida. “O
comportamento acima nada tem a ver com estelionato. Não se está diante da prática de
crime contra o patrimônio: o bem jurídico violado foi a fé pública, mediante a utilização de
documento contrafeito  em concurso público,  quando se deu a  consumação da infração
penal prevista no art. 304 do Código Penal, mercê da sua natureza formal, a prescindir da
provocação de prejuízos.  Fica repelida,  portanto,  essa  tese recursal”,  destacou Oliveira
Lima.

O  relator  também  explicou  que  não  cabe  considerar  a  alegação  de  arrependimento
posterior, para diminuir a pena do réu, como foi solicitado pela Defensoria. “Melhor sorte
não assiste ao pedido de incidência da causa de diminuição de pena prevista no art. 16 do
Código  Penal (arrependimento  posterior),  a  qual  demanda  que  o  crime  praticado  seja
patrimonial ou, ao menos, possua efeitos patrimoniais, o que não se aplica ao crime de uso
de documento falso. Além disso, o pedido de exoneração do apelante só teve lugar após a
universidade  tomar  ciência  da  prática  delitiva  (e  dois  dias  antes  de  determinar  a  sua
notificação para prestar esclarecimentos no processo administrativo), o que descaracteriza,
de qualquer modo, a alegada espontaneidade no desligamento do cargo”.
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